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PRELIMINAR SUSCITADA NO PARECER MINISTE-
RIAL.  PROMOVENTE  QUE  INTERPÔS  RECURSO
APELATÓRIO ANTERIOR À PUBLICAÇÃO DA DE-
CISÃO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  OPOS-
TOS PELA PARTE ADVERSA.  ALEGAÇÃO DE EX-
TEMPORANEIDADE.  INOCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO
DOS ACLARATÓRIOS PELO JUÍZO A QUO. DESNE-
CESSIDADE DE RATIFICAÇÃO DOS TERMOS DIS-
PENDIDOS NO RECURSO.  PRECEDENTES DO SU-
PREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRI-
BUNAL  DE  JUSTIÇA.  NÃO  ACOLHIMENTO  DA
QUESTÃO PRÉVIA.

- “(…) O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
no sentido de que é necessária a ratificação da apelação in-
terposta na pendência dos embargos de declaração quando
houver alteração na conclusão do julgamento anterior, sob
pena de ser considerada extemporânea. Precedentes." (AgInt
no REsp 1.599.329/GO, Rel.  Ministro Ricardo Villas  Bôas
Cueva, Terceira Turma, DJe 2/3/2017).

PREFACIAL.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
NECESSIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  PELA
SEGURADORA LÍDER. REJEIÇÃO. 

-  Qualquer  seguradora  que  opera  no  sistema  pode  ser
acionada para pagar o valor da indenização correspondente
ao seguro obrigatório, conforme preconiza o artigo 7º da Lei
nº 6.194/74.
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PREAMBULAR.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO  POR  FALTA  DE
INTERESSE  PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PRÉVIO RE-
QUERIMENTO ADMINISTRATIVO. NÃO CARACTERIZA-
ÇÃO.  OPOSIÇÃO  DE  CONTESTAÇÃO.  RESISTÊNCIA
CONFIGURADA.  PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBU-
NAL FEDERAL EXARADO EM SEDE DE REPERCUSSÃO
GERAL. REGRA DE TRANSIÇÃO. AÇÃO AJUIZADA AN-
TES DO JULGAMENTO DO ARESTO PARADIGMA. NÃO
ACOLHIMENTO.

-  De acordo com a  recente  jurisprudência  do  Supremo Tribunal
Federal, quando a seguradora apresenta contestação de mérito resta
demonstrada a resistência à pretensão, ensejando, assim, o interesse
de  agir  da  parte  demandante,  motivo  pelo  qual  a  prefacial  ora
suscitada não merece guarida.

-  “EMENTA:  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRA-
ORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. GARANTIA DE ACESSO AO
PODER JUDICIÁRIO. EXIGÊNCIA DE REQUERIMENTO PRÉ-
VIO. CARACTERIZAÇÃO DO INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA
DE AFRONTA AO ART. 5º, INC. XXXV, DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT. RE-
QUERIMENTO INEXISTENTE MAS DESNECESSÁRIO PORQUE
ATENDIDA REGRA DE TRANSIÇÃO PELA CONTESTAÇÃO DE
MÉRITO DA SEGURADORA (RE 631.240). AGRAVO REGIMEN-
TAL AO QUALSE NEGA PROVIMENTO.”
(STF: RE 824712 AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Se-
gunda Turma, julgado em 19/05/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
DJe-105 DIVULG 02-06-2015 PUBLIC 03-06-2015)

APELAÇÃO CÍVEL DA SEGURADORA PROMOVIDA. HO-
NORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO QUE DEVE OB-
SERVAR O MONTANTE DA CONDENAÇÃO. AUTOR QUE
DECAIU APENAS QUANTO À IMPORTÂNCIA INDENIZA-
TÓRIA.  SUCUMBÊNCIA  A SER  SUPORTADA  PELA  SE-
GURADORA. PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS PÁTRIOS.
DESPROVIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO RECURSAL.

-  No  presente  caso,  verifica-se  que  o  pleito  autoral  de
complementação  de  seguro  DPVAT  foi  deferido  integralmente,
ainda que em valor menor do que o requerido, de sorte que os ônus
sucumbenciais  devem  ser  suportados  exclusivamente  pela
seguradora demandada. 

-  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  INOCORRÊNCIA.
PRESCRIÇÃO. AFASTADA. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA INVALIDEZ.
SÚMULA  Nº  278  DO  STJ.  LAUDO  MÉDICO.  ÔNUS  DA
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SUCUMBÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO.(…)A procedência parcial
do  pedido  quanto  ao  valor  da  indenização  do  seguro  DPVAT  não
configura sucumbência recíproca e nem mínima, devendo o ônus ser
imputado a quem resistiu a pretensão da parte autora que, na espécie, a
Seguradora.  (…) APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA.
(TJGO; AC 0033161-52.2011.8.09.0175; Goiânia; Sexta Câmara Cível;
Rel. Des. Norival Santome; DJGO 25/05/2017; Pág. 88)

APELO  DA  AUTORA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
DPVAT.  INVALIDEZ  PERMANENTE  EM  VIRTUDE  DE
ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.  RECONHECIMENTO
PELO  JUÍZO  DE  ORIGEM  DO  DANO  ANATÔMICO  E
FUNCIONAL DE TORNOZELO. MODALIDADE INTENSA.
SENTENÇA QUE JULGOU PARCIALMENTE PROCEDEN-
TE  A  PRETENSÃO  AUTORAL.  INSURGÊNCIA.  LAUDO
PERICIAL PRODUZIDO NO MUTIRÃO DPVAT QUE RE-
CONHECEU  O  SEGMENTO  CORPORAL  ACOMETIDO
COMO O MEMBRO INFERIOR ESQUERDO NO PERCEN-
TUAL MÉDIO. APLICAÇÃO DO PREVISTO NA TABELA
ANEXA À LEI 11.945/2009. FIXAÇÃO DO QUANTUM INDE-
NIZATÓRIO DE FORMA PROPORCIONAL AO GRAU DE
INVALIDEZ. EXEGESE DA  SÚMULA Nº 474 DO SUPERI-
OR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  MAJORAÇÃO  DO  MON-
TANTE  RESSARCITÓRIO.  REFORMA  DO  DECRETO
SENTENCIAL. PROVIMENTO PARCIAL MONOCRÁTICO
DO RECURSO.

- Súmula 474, STJ: “A indenização do seguro DPVAT, em caso de
invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional
ao grau da invalidez.”

- O pagamento do seguro DPVAT deve ser realizado com base na
lei vigente à data da ocorrência do evento. (Precedentes do Superi-
or Tribunal de Justiça).

-  Comprovada a debilidade permanente parcial,  através de laudo
pericial, em mutirão DPVAT realizado por este Tribunal, devida é a
indenização fixada na Lei n. 11.482/2007, respeitada a proporcio-
nalidade definida pela tabela anexa à norma nº 11.945/09.

-  Considerando que, nos termos da tabela, a perda anatômica e/ou
funcional completa de um dos membros inferiores corresponde a
70% (setenta por cento) do valor máximo estabelecido, bem assim
levando em conta a avaliação médica de fls. 107, produzida por pe-
rito judicial, quando da ocorrência do Mutirão DPVAT, e não unila-
teralmente pela requerida, percebo que o referido laudo constatou
que a debilidade parcial permanente do segmento anatômico (mem-
bro inferior direito) se deu na proporção de 50% (cinquenta por
cento), alcançando-se a seguinte equação: R$ 13.500,00 (treze mil
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e quinhentos reais) X 70% X 50% = R$ 4.725,00 (quatro mil, sete-
centos e vinte e cinco reais).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à  unanimidade  de  votos,  REJEITAR  AS PRELIMINARES.  NO MÉRITO,  POR
IGUAL VOTAÇÃO,  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO  DA  SEGURADORA  E  DAR
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO DA AUTORA. 

RELATÓRIO

Maria das Graças Lima Oliveira, devidamente qualificada nos autos, ajuizou Ação
de Cobrança em face da Nobre Seguradora do Brasil S/A, objetivando o recebimento da indeniza-
ção do seguro obrigatório DPVAT em virtude de acidente ocorrido no trânsito em 16 de novembro
de 2012, o qual acarretou debilidade permanente em membro inferior.

O magistrado de base julgou parcialmente procedente a pretensão autoral (fls. 80/83),
para condenar a promovida ao pagamento do valor correspondente a R$ 2.531,25 (dois mil, qui-
nhentos e trinta e um reais e vinte e cinco centavos), devidamente corrigidos pelo INPC, a contar do
evento danoso, acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, contados a partir da citação. Condenou a
suplicada, ainda, nas custas processuais e nos honorários advocatícios, estes fixados em 20% sobre
o valor da condenação. 

Embargos  de  declaração  opostos  pela  demandada  às  fls.  85/88,  rejeitados  (fls.
105/106). Outrossim, a promovente opôs aclaratórios às fls. 109/110, os quais não foram conheci-
dos (fls. 124), ante a sua intempestividade. 

Apelação Cível manejada pela autora, acima identificada, às fls. 92/93, pugnando,
em síntese, pela reforma da sentença no tocante à majoração do quantum indenizatório fixado pelo
Juízo de origem. Assevera que a fratura ocorreu na perna, conforme exteriorizado no atendimento
hospitalar, apontando equívoco na nomenclatura designada pela perícia, ao informar que o tornoze-
lo é caracterizado por ser o local da sequela, razão pela qual aduz ser correto o ressarcimento no im-
porte de R$ 9.450,00 (nove mil, quatrocentos e cinquenta reais).

Inconformada também com a decisão, a promovida apelou (fls. 132/142), suscitando,
preambularmente, a sua ilegitimidade passiva e carência da ação. No mérito, requer, tão somente, a
observância da sucumbência recíproca.

Contrarrazões não ofertadas, consoante atestam certidões encartadas às fls. 148-v e
167.

Parecer  Ministerial  às  fls.  169/178,  opinando pelo não conhecimento  do Recurso
Apelatório  da  demandante,  alegando sua  extemporaneidade,  e  pelo  desprovimento  do  apelo  da
seguradora.

 
 É o Relatório.
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VOTO

→  DA  PRELIMINAR  DE  EXTEMPORANEIDADE  SUSCITADA  NO  PARECER
MINISTERIAL

O Ministério Público suscitou, preambularmente, o não conhecimento da Apelação
Cível da autora em virtude de sua interposição ter ocorrido anteriormente ao julgamento dos Embar-
gos de Declaração opostos pela seguradora.

Da análise dos autos, verifico a ausência de óbice intransponível à apreciação do ape-
lo, uma vez que, muito embora tenha sido interposto em momento predecessor à publicação da de-
cisão dos aclaratórios, o magistrado de base entendeu pela rejeição destes, não tendo havido, por-
tanto, alteração da sentença de primeiro grau, razão esta que enseja a desnecessidade de ratificação
do teor do recurso voluntário.

Com efeito, inobstante a posição adotada pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Supe-
rior Tribunal de Justiça, no sentido da desnecessidade de ratificação do recurso interposto após jul-
gamento de declaratórios, essas mesmas Cortes esclarecem ser imperiosa a ratificação quando
há alteração, em sede de recurso horizontal, do conteúdo da decisão a ser impugnada, não
sendo esta a hipótese vislumbrada no caso concreto.

Nesse norte, vejamos precedente do STF:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  –  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  –
PENDÊNCIA  –  OPORTUNIDADE.  O  recurso  extraordinário  surge
oportuno ainda que pendentes embargos declaratórios interpostos pela
parte contrária, ficando a problemática no campo da prejudicialidade
se esses últimos forem providos com modificação de objeto.
(STF - RE 680371 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Relator(a) p⁄ Acórdão: Min.
MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 11⁄06⁄2013, ACÓRDÃO ELETRÔNI-
CO DJe-181 DIVULG 13-09-2013 PUBLIC 16-09-2013)  

A Corte Especial do STJ, ao reanalisar a aplicabilidade da Súmula nº 418, passou a
admitir a sua incidência apenas nas hipóteses em que houver modificação da conclusão do julgado.
Nesse trilhar, acosto recentes arestos:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.   IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA. EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NÃO  CONHECIDOS
NA  ORIGEM.  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO  RECURSAL.  RECURSO
ESPECIAL  TEMPESTIVO.  SÚMULA 418/STJ. APLICAÇÃO MITIGA-
DA.   DESNECESSIDADE  DE  RATIFICAÇÃO  DO RECURSO DE
APELAÇÃO INTERPOSTO  ANTES DO JULGAMENTO DE EMBAR-
GOS DECLARATÓRIOS. FORMALISMO EXCESSIVO.
1.  É  firme  a  orientação  jurisprudencial  no  sentido  de que os embar-
gos de declaração, somente quando   intempestivos, não interrompem o
prazo para a interposição de qualquer outro recurso.
Preliminar de intempestividade do recurso especial rejeitada.
2.  O  acórdão  recorrido  reconheceu  que a apelação foi interposta an-
tes do julgamento dos embargos de declaração, sem a necessária ratifi-
cação e obstou o conhecimento daquele recurso.
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3.  A  Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem no REsp
1.129.215/DF  (Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  DJe  14.12.2015),
mitigou  o  enunciado da Súmula 418/STJ para se exigir que o ônus da
ratificação  das  razões  do recurso especial somente se dê naqueles ca-
sos em que houver alteração na conclusão do julgado.
4.  No caso sub examine, não há falar necessidade de ratificação dos ter-
mos da apelação, pois os embargos de declaração foram rejeitados, sem
nenhuma  alteração  no  julgado,  conforme se observa à fl. 889 (e-STJ).
Desse  modo,  deve  ser  afastada  a  extemporaneidade  da apelação.
5. Retorno dos autos ao Tribunal de origem para o regular julgamento
do  recurso  de  apelação  do ora recorrente. Prejudicadas as demais
questões.
Recurso especial provido em parte.
(REsp 1591282/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 17/06/2016)

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. APELAÇÃO IN-
TERPOSTO ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DECLARA-
TÓRIOS. REITERAÇÃO.
DESNECESSIDADE. SÚMULA 418/STJ. NÃO INCIDÊNCIA.
1.  Embargos  de  divergência opostos contra acórdão da Quarta Turma
que  aplicou  a  Súmula  418/STJ,  para  considerar  extemporânea  a
apelação  interposta  na  pendência  do  julgamento  de  embargos de de-
claração, sem necessária ratificação.
2.  Não  incide  ao  caso a Súmula 418/STJ. Em recente julgamento, a
Corte   Especial  firmou  orientação  no  sentido  de  que  a  única in-
terpretação  cabível  para  o  mencionado  enunciado "é aquela que
prevê  o  ônus  da ratificação do recurso interposto na pendência de
embargos  declaratórios  apenas quando houver alteração na conclu-
são do  julgamento  anterior"  (REsp  1.129.215/DF,  Rel.  Ministro
Luis Felipe  Salomão,  julgado  em  16/9/2015,  DJe  3/11/2015). No
mesmo sentido:  AgRg  nos  EAREsp  300.967/SP,  Rel.  Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/09/2015, DJe
20/11/2015.
3.  Fica  prejudicado  o agravo regimental interposto contra decisão que
admitiu o processamento dos embargos de divergência.
Embargos de divergência providos.
(EAREsp 34.303/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ES-
PECIAL, julgado em 04/05/2016, DJe 19/05/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PRO-
CESSUAL CIVIL.
RECURSO  DE  APELAÇÃO INTERPOSTO ANTES DO JULGAMEN-
TO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.   INTEMPESTIVIDADE.
NÃO   OCORRÊNCIA.   APLICABILIDADE   DA  SÚMULA  418/STJ.
NOVA INTERPRETAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  A  Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento
do REsp 1.129.215/DF, em sessão realizada no dia 16/9/2015, conferiu
nova  interpretação  à  Súmula  418/STJ,  no  sentido de que somente
haverá necessidade de ratificação do recurso interposto na pendência
dos  embargos  de declaração quando houver alteração na conclusão
do julgamento anterior.
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2.  Na  hipótese  dos  autos,  além  de  o agravante não comprovar a
ocorrência  de alteração na conclusão do julgamento anterior, objeto
dos  embargos  declaratórios, ficou decidido que houve a ratificação da
apelação interposta, o que afasta a alegação de intempestividade.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 49.340/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 17/05/2016)

QUESTÃO  DE ORDEM.  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.
CORTE  ESPECIAL.  RECURSO  INTERPOSTO  ANTES  DO  JULGA-
MENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO ALTERAÇÃO DA
DECISÃO  EMBARGADA.  DESNECESSIDADE  DE  RATIFICAÇÃO.
INSTRUMENTALISMO  PROCESSUAL.  CONHECIMENTO  DO  RE-
CURSO. INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 418 DO STJ QUE PRIVILE-
GIA O MÉRITO DO RECURSO E O AMPLO ACESSO À JUSTIÇA.
1. Os embargos de declaração consistem em recurso de índole particu-
lar, cabível contra qualquer decisão judicial, cujo objetivo é a declara-
ção do verdadeiro sentido de provimento eivado de obscuridade, contra-
dição ou omissão (artigo 535 do CPC), não possuindo a finalidade de
reforma ou anulação do julgado, sendo afeto à alteração consistente em
seu esclarecimento, integralizando-o.
2. Os aclaratórios devolvem ao juízo prolator da decisão o conhecimen-
to da impugnação que se pretende aclarar. Ademais, a sua oposição in-
terrompe o prazo para interposição de outros recursos cabíveis em face
da mesma decisão, nos termos do art. 538 do CPC.
3. Segundo dispõe a Súmula 418 do STJ "é inadmissível o recurso es-
pecial interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de de-
claração, sem posterior ratificação".
4. Diante da divergência jurisprudencial na exegese do enunciado, con-
siderando-se a interpretação teleológica e a hermenêutica processual,
sempre em busca de conferir concretude aos princípios da justiça e do
bem comum, é mais razoável e consentâneo com os ditames atuais o en-
tendimento que busca privilegiar o mérito do recurso, o acesso à Justiça
(CF, art. 5°, XXXV), dando prevalência à solução do direito material em
litígio, atendendo a melhor dogmática na apreciação dos requisitos de
admissibilidade recursais,  afastando o  formalismo interpretativo para
conferir efetividade aos princípios constitucionais responsáveis pelos va-
lores mais caros à sociedade.
5. De fato, não se pode conferir tratamento desigual a situações iguais, e
o pior, utilizando-se como discrímen o formalismo processual desmesu-
rado e incompatível com a garantia constitucional da jurisdição adequa-
da. Na dúvida, deve-se dar prevalência à interpretação que visa à defini-
ção do thema decidendum, até porque o processo deve servir de meio
para a realização da justiça.
6. Assim, a única interpretação cabível para o enunciado da Súmula
418 do STJ é aquela que prevê o ônus da ratificação do recurso inter-
posto na pendência de embargos declaratórios apenas quando houver
alteração na conclusão do julgamento anterior.
7. Questão de ordem aprovada para o fim de reconhecer a tempestivida-
de do recurso de apelação interposto no processo de origem.
(STJ - REsp 1129215/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECI-
AL, julgado em 16/09/2015, DJe 03/11/2015)
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Por oportuno, acrescento precedente oriundo da Terceira Turma do Tribunal da Cida-
dania:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO  CARACTERIZADA.
SUPRIMENTO. NECESSIDADE. EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBI-
LIDADE. EXCEPCIONALIDADE. SÚMULA Nº 418/STJ. QUESTÃO DE
ORDEM.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL.  NOVA  ORIENTA-
ÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. A caracterização de omissão no julgado impõe o acolhimento dos em-
bargos declaratórios para suprimento.
2.  A atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração é
possível, em situações excepcionais, quando, sanado o vício da decisão
embargada, a alteração do resultado do julgamento surja como conse-
quência lógica.
3. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da
Questão de Ordem no REsp nº 1.129.215/DF, Relator o Ministro Luis
Felipe Salomão, firmou entendimento de que "a única interpretação
cabível  para o enunciado da súmula 418/STJ é  aquela que prevê o
ônus da ratificação do recurso interposto na pendência de embargos
declaratórios apenas quando houver alteração na conclusão do julga-
mento anterior". (…)..
(STJ - EDcl no AgRg no AREsp 517.135/ES, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 13/10/2015)

Desse modo, concluo pela tempestividade da súplica apelatória, em face da irrelevân-
cia de posterior ratificação.

Com essas considerações, rejeito a presente questão prévia.

1 DA APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELA SEGURADORA PROMOVIDA

1.1 Da preliminar de ilegitimidade passiva

Inicialmente, a empresa acima identificada defendeu que a legitimidade passiva para
figurar no litígio é da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT.

A Lei nº 6.194/74, que dispõe sobre o seguro obrigatório de danos pessoais causados
por veículos automotores de via terrestre, prevê em seu art. 7º, que: 

“A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado,
com seguradora não identificada, seguro não realizado ou venci-
do, será paga nos mesmos valores, condições e prazos dos demais
casos por um consórcio constituído,  obrigatoriamente, por todas
as  sociedades  seguradoras  que operem no seguro objeto  desta
lei.”

Como pode se observar, resta clara a legitimidade de qualquer companhia para figu-
rar passivamente nas lides que envolvam o pagamento do objeto pugnado.

Sobre a questão, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
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“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO QUE NÃO LOGRA INFIR-
MAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SEGURO
OBRIGATÓRIO. DPVAT. ACIDENTE DE TRÂNSITO. LEGITIMI-
DADE PASSIVA. SEGURADORA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIO-
NAMENTO.  SÚMULA  N.  211/STJ.  MATÉRIA  CONSTITUCIO-
NAL.  IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA DO RECURSO
ESPECIAL.
1. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos fundamentos
não foram infirmados.
2. Qualquer seguradora que opera no sistema pode ser acionada
para  pagar  o  valor  da  indenização  correspondente  ao  seguro
obrigatório, assegurado o direito de regresso. Precedentes. (…) 6.
Agravo regimental improvido.” (AgRg no Ag 870091 / RJ AGRA-
VO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO
2007/0030346-6 Relator(a) Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORO-
NHA (1123) Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA Data do Jul-
gamento 20/11/2007 Data da Publicação/Fonte DJ 11/02/2008 p.
106). (Grifo nosso)

Por isso, inexiste a obrigatoriedade do autor demandar em face da Seguradora Líder,
tampouco a necessidade de sua inclusão no polo passivo, na condição de litisconsorte.

Desse modo, rejeito a questão prévia ora ventilada.

1.2  Da preliminar de carência da ação

Trata-se de Ação Ordinária de Cobrança de Seguro DPVAT em face da Seguradora
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A.

Pois bem. O Supremo Tribunal Federal, na mesma linha de raciocínio seguida no Re-
curso Extraordinário nº 631.240, da relatoria do Ministro Roberto Barroso, que trata de benefício
previdenciário, com repercussão geral reconhecida, assentou que a necessidade de prévio requeri-
mento administrativo também é condição para o acesso ao Poder Judiciário nas Ações de Cobrança
de seguro DPVAT (RE nº 824712).

Vejamos os julgados citados:

Ementa:  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO  GERAL.
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  E  INTERESSE  EM
AGIR. 1. A instituição de condições para o regular exercício do direito
de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se
caracterizar  a  presença  de  interesse  em  agir,  é  preciso  haver
necessidade de ir a juízo. 2. A concessão de benefícios previdenciários
depende de requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça
ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS,
ou  se  excedido  o  prazo  legal  para  sua  análise.  É  bem  de  ver,  no
entanto, que a exigência de prévio requerimento não se confunde com
o  exaurimento  das  vias  administrativas. 3.  A  exigência  de  prévio
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requerimento administrativo não deve prevalecer quando o entendimento
da Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação do
segurado. 4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou
manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando que o
INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais vantajosa possível,
o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo – salvo se depender
da análise  de matéria  de  fato  ainda não levada ao  conhecimento da
Administração  –,  uma  vez  que,  nesses  casos,  a  conduta  do  INSS  já
configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão. 5. Tendo em
vista a prolongada oscilação jurisprudencial  na matéria,  inclusive no
Supremo  Tribunal  Federal,  deve-se  estabelecer  uma  fórmula  de
transição  para  lidar  com  as  ações  em  curso,  nos  termos  a  seguir
expostos.  6.  Quanto  às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do  presente
julgamento  (03.09.2014),  sem  que  tenha  havido  prévio  requerimento
administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte:
(i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a
ausência  de  anterior  pedido  administrativo  não  deverá  implicar  a
extinção do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado contestação de
mérito,  está  caracterizado  o  interesse  em  agir  pela  resistência  à
pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii)
ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir. 7. Nas ações
sobrestadas,  o  autor  será  intimado  a  dar  entrada  no  pedido
administrativo  em  30  dias,  sob  pena  de  extinção  do  processo.
Comprovada  a  postulação administrativa,  o  INSS será  intimado a  se
manifestar acerca do pedido em até  90 dias,  prazo dentro do qual  a
Autarquia deverá colher todas as  provas eventualmente necessárias e
proferir decisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não
puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio
requerente,  extingue-se  a  ação.  Do  contrário,  estará  caracterizado  o
interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 8. Em todos os casos acima
– itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise administrativa quanto a judicial
deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada
do requerimento, para todos os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário
a que se dá parcial provimento, reformando-se o acórdão recorrido para
determinar a baixa dos autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá
intimar a autora – que alega ser trabalhadora rural informal – a dar
entrada  no  pedido  administrativo  em 30  dias,  sob  pena  de  extinção.
Comprovada a  postulação administrativa,  o  INSS será  intimado para
que,  em  90  dias,  colha  as  provas  necessárias  e  profira  decisão
administrativa, considerando como data de entrada do requerimento a
data do início da ação, para todos os efeitos legais. O resultado será
comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não do interesse em
agir.  (STF:  RE  631240,  Relator(a):  Min.  ROBERTO  BARROSO,
Tribunal Pleno, julgado em 03/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-11-2014
PUBLIC 10-11-2014) 

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. GARANTIA DE ACESSO AO
PODER  JUDICIÁRIO.  EXIGÊNCIA  DE  REQUERIMENTO  PRÉVIO.
CARACTERIZAÇÃO  DO  INTERESSE  DE  AGIR.  AUSÊNCIA  DE
AFRONTA  AO  ART.  5º,  INC.  XXXV,  DA  CONSTITUIÇÃO  DA
REPÚBLICA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DO  SEGURO  DPVAT.
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REQUERIMENTO  INEXISTENTE  MAS  DESNECESSÁRIO  PORQUE
ATENDIDA  REGRA  DE  TRANSIÇÃO  PELA  CONTESTAÇÃO  DE
MÉRITO DA SEGURADORA (RE 631.240).  AGRAVO REGIMENTAL
AO  QUAL  SE  NEGA  PROVIMENTO.  (STF:  RE  824712  AgR,
Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Segunda  Turma,  julgado  em
19/05/2015,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-105  DIVULG  02-06-
2015 PUBLIC 03-06-2015) 

Todavia, chamo a atenção para a existência da regra de transição citada em ambos os
arestos.

Com efeito, segundo o RE nº 631.240, tendo em vista a prolongada oscilação juris-
prudencial na matéria, inclusive no Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de
alteração para lidar com as demandas em curso, nos termos a seguir expostos.

Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem
que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado
o seguinte:

(i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de an-
terior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito;

(ii) caso o INSS (leia-se para o caso seguradora) já tenha apresentado contesta-
ção de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão;

(iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, ob-
servando-se a sistemática a seguir. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pe-
dido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postulação admi-
nistrativa, a parte contrária será intimada a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo
dentro do qual a seguradora deverá colher todas as provas eventualmente necessárias e proferir de-
cisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido
a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o
interesse em agir e o feito deverá prosseguir.

Em todas as conjecturas acima elencadas – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise admi-
nistrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da ação como termo de entrada
do requerimento, para todos os efeitos legais.

Na espécie, tendo em vista que a ação foi proposta em 18.07.2013 (fls. 02), marco
anterior ao julgamento do precedente paradigma (03.09.2014), aplica-se a segunda fórmula,
porquanto apresentada contestação pela promovida.

Diante do exposto, rejeito a prefacial em disceptação.

1.3 Do mérito

A ora suplicante pugnou pela modificação da decisão prolatada pelo Juízo a quo ape-
nas no que pertine aos honorários advocatícios, alegando que deve incidir o instituto da sucumbên-

11



Apelação Cível nº 0023316-69.2010.815.0011

cia recíproca no caso concreto. 

Convém destacar ser firme a jurisprudência no sentido de que, para a fixação dos
ônus  de  sucumbência,  deve-se  levar  em  consideração  o  quantitativo  de  pedidos  isoladamente
considerados que foram deferidos, em contraposição aos indeferidos. 

Assim,  no  presente  caso,  verifica-se  que  o  pleito  autoral  de  complementação  de
seguro DPVAT foi deferido integralmente, ainda que em valor menor do que o requerido, de sorte
que o encargo sucumbencial deve ser imposto unicamente à seguradora demandada, ora apelante. 

Nesse norte, não destoam os tribunais pátrios: 

“CIVIL. PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. (…)  .  É firme na jurisprudência que para a fixação dos
ônus de sucumbência deve-se levar em consideração o quantitativo de
pedidos  isoladamente  considerados  que  foram  deferidos,  em
contraposição aos indeferidos, considerando, também, a proporção da
perda em relação a eles.  (…)”  (TJDF; APC 2015.01.1.048566-3; Ac.
101.1021;  Primeira  Turma  Cível;  Rel.  Des.  Alfeu  Machado;  Julg.
19/04/2017; DJDFTE 25/05/2017)

“RECURSO DE APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO. COBRANÇA DO
SEGURO DPVAT. COMPROVAÇÃO DO ACIDENTE, DA INVALIDEZ
E  DO  NEXO  DE  CAUSALIDADE  ENTRE  AMBOS.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. DATA DE INCIDÊNCIA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA
AFASTADA.  MAJORAÇÃO  DO  HONORÁRIOS.  DESNECESSIDADE.
(...)  Por ter dado causa ao ajuizamento da ação, a seguradora tem o
ônus de arcar com as custas processuais e honorários, mesmo quando
o pedido é julgado parcialmente procedente. Considera-se, nesse caso,
que  o  autor  decaiu  em  parte  mínima do  pedido,  pois  a  verdadeira
característica da lesão só é apurada após a perícia judicial, por isso não
é possível especificar na petição inicial o valor efetivamente devido. 4.
Desnecessário  majorar  os  honorários  quando  a  quantia  fixada  na
sentença é  suficiente  para remunerar  o  advogado do autor  de  forma
digna, tendo em vista as peculiaridades do caso concreto. Recurso de
apelação não provido e recurso adesivo parcialmente provido.” (TJMS;
APL  0802105-16.2014.8.12.0001;  Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Vilson Bertelli; DJMS 18/08/2017; Pág. 34)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.
ÔNUS SUCUMBENCIAIS.  SUCUMBÊNCIA MÍNIMA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  MANUTENÇÃO.  RECURSO  CONHECIDO  E
PARCIALMENTE PROVIDO. Se o autor restou vencido apenas no que
se  refere  ao  valor  da  indenização  do  seguro  DPVAT,  verifica-se  a
sucumbência mínima, razão pela qual os ônus sucumbenciais devem
ser atribuídos,  na totalidade,  à seguradora requerida.  Os honorários
advocatícios  devem  ser  fixados  de  acordo  com  o  grau  de  zelo  do
profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância
da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o
seu serviço.” (TJMS; APL 0821172-30.2015.8.12.0001; Quarta Câmara
Cível; Rel.  Des. Odemilson Roberto Castro Fassa; DJMS 02/08/2017;
Pág. 87)
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“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  INOCORRÊNCIA.
PRESCRIÇÃO. AFASTADA. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA INVALIDEZ.
SÚMULA  Nº  278  DO  STJ.  LAUDO  MÉDICO.  ÔNUS  DA
SUCUMBÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO.(…)A procedência parcial
do  pedido  quanto  ao  valor  da  indenização  do  seguro  DPVAT  não
configura sucumbência recíproca e nem mínima, devendo o ônus ser
imputado a quem resistiu a pretensão da parte autora que, na espécie, a
Seguradora. (…) APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA.”
(TJGO; AC 0033161-52.2011.8.09.0175; Goiânia; Sexta Câmara Cível;
Rel. Des. Norival Santome; DJGO 25/05/2017; Pág. 88)

“SEGURO  OBRIGATÓRIO  (DPVAT).  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE
INDENIZAÇÃO.  INVALIDEZ  PERMANENTE  PARCIAL
INCOMPLETA.  VÍTIMA  DE  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  QUE
APRESENTA PERDA FUNCIONAL RESIDUAL EM UMA DAS MÃOS.
HIPÓTESE DE INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL INCOMPLETA.
SEQUELA QUE ACARRETA REDUÇÃO FUNCIONAL PERMANENTE
NO PATAMAR DE 7% DO PATRIMÔNIO FÍSICO. (…) Autor que teve
reconhecido  seu  direito  ao  recebimento  da  indenização  do  seguro
obrigatório, ainda que não no patamar pretendido. Sucumbência da ré
que não pode se considerada mínima. Fixação de verba honorária para
o  patrono  do  autor.  Necessidade.  Recurso  parcialmente  provido.”
(TJSP; APL 0958493-62.2012.8.26.0506; Ac. 10197065; Ribeirão Preto;
Vigésima Oitava Câmara de Direito Privado; Rel. Des. César Lacerda;
Julg. 21/02/2017; DJESP 07/03/2017)

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  OBRIGATÓRIO
DPVAT. ACIDENTE DE TRÂNSITO. COLISÃO DE BICICLETA COM
PORTA  ABERTA  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR  ESTACIONADO.
INDENIZAÇÃO  PERTINENTE.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO
INICIAL.  DATA  DO  EVENTO  DANOSO.  VERBAS  DA
SUCUMBÊNCIA.  DESCABIMENTO.  SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA  DO
AUTOR. FIXAÇÃO DE TAL VERBA COM SUPEDÂNEO NO § 3º, DO
ART.  20,  DO  AB-ROGADO  CPC  DE  1973.  SENTENÇA
MONOCRÁTICA MANTIDA. (..) Não há que se falar em redistribuição
das  verbas  da  sucumbência,  quando  o  autor  do  feito  tem  a  sua
pretensão indenizatória deferida, decaindo apenas em relação ao valor
da  mesma.  Não  há  que  se  falar  em  redução  dos  honorários
advocatícios da sucumbência, quando tal verba foi fixada em rigorosa
consonância com o que determina o § 3º, do art. 20, do hoje ab-rogado
Código de Processo Civil  (CPC) de 1973,  que era a Lei aplicável à
questão debatida nos autos, no momento de seu julgamento".”(TJMG;
APCV  1.0696.12.000279-0/001;  Rel.  Des.  Rogério  Medeiros;  Julg.
27/10/2016; DJEMG 09/11/2016) 

Diante da conjuntura em pauta, não merece prosperar a irresignação apelatória ora
examinada.
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2 DA APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELA AUTORA

2.1 Do Mérito

O cerne da controvérsia recursal reside em aferir a possibilidade de majoração do
quantum indenizatório do seguro DPVAT decorrente de acidente automobilístico que originou se-
quelas.

É de consignar que, em se tratando de sinistro ocorrido em novembro de 2010, ou
seja, sob a vigência da Lei nº 6.194/74, com a alteração dada pela Lei 11.482/07, deve-se utilizar
como parâmetros de condenação os valores previstos na novel legislação, que dispõe que a indeni-
zação a ser paga é de até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), para o caso de invalidez per-
manente ou morte. 

Vejamos o que dispõe o artigo 8º da referida lei:

“Art. 8.º. Os arts. 3.º, 4.º, 5.º e 11 da Lei n.º 6.194, de 19 de dezembro de
1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 3.º – Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2.º
desta  Lei  compreendem  as  indenizações  por  morte,  por  invalidez
permanente,  total  ou parcial,  e  por  despesas de assistência médica e
suplementares,  nos  valores  e  conforme as  regras que se  seguem,  por
pessoa vitimada: 
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; 
II  -  até  R$  13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais)  -  no  caso  de
invalidez permanente; e 
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à
vítima  -  no  caso  de  despesas  de  assistência  médica  e  suplementares
devidamente comprovadas.
§ 1o No caso  da  cobertura  de  que  trata  o  inciso  II  do  caput deste  artigo,
deverão  ser  enquadradas  na  tabela  anexa  a  esta  Lei  as  lesões  diretamente
decorrentes  de  acidente  e  que  não  sejam  suscetíveis  de  amenização
proporcionada por qualquer medida terapêutica,  classificando-se a invalidez
permanente  como  total  ou  parcial,  subdividindo-se  a  invalidez  permanente
parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas
ou funcionais, observado o disposto abaixo 
I  -  quando  se  tratar  de  invalidez  permanente  parcial  completa,  a  perda
anatômica  ou  funcional  será  diretamente  enquadrada em um dos  segmentos
orgânicos  ou  corporais  previstos  na  tabela  anexa,  correspondendo  a
indenização ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao
valor máximo da cobertura; 
II  -  quando  se  tratar  de  invalidez  permanente  parcial  incompleta,  será
efetuado  o  enquadramento  da  perda  anatômica  ou  funcional  na  forma
prevista no inciso I deste parágrafo, procedendo-se,  em seguida, à redução
proporcional da indenização que corresponderá a 75% (setenta e cinco por
cento) para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para
as  de  média  repercussão,  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  para  as  de  leve
repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por cento), nos casos
de sequelas residuais.”  (Grifei). 

Acerca da questão, apresento decisão desta Corte de Justiça:
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“AGRAVO INTERNO. DPVAT – ACIDENTE DE TRÂNSITO – PERDA
DE DEDO MÍNIMO – INVALIDEZ PERMANENTE – COMPROVAÇÃO
– INDENIZAÇÃO DEVIDA NO VALOR MÁXIMO – APLICAÇÃO DA
LEI VIGENTE À ÉPOCA DO FATO  – INEXISTÊNCIA DE TABELA
MENSURANDO   GRAU  DE  INVALIDEZ  –  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. -  O pagamento do seguro DPVAT deve ser realizado com
base na lei vigente na data da ocorrência do sinistro. Considerando a
gravidade da lesão e tendo em vista a função social do seguro DPVAT,
bem  como  o  reduzido  valor  previsto  na  lei  de  regência,  impõe-se  a
fixação da indenização no valor máximo”.1 (grifou-se)

No tocante à fixação do quantum arbitrado, observe-se que a norma acima previa
uma reparação  de até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), para os casos de invalidez
permanente.

A tabela anexa à Lei nº 11.945/09 dispõe o percentual que deve ser adequado ao
grau da invalidez permanente constatado através do laudo técnico, para se chegar ao valor
devido pela Seguradora. 

Acerca do tema, colaciono os seguintes julgados: 

“CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO
OBRIGATÓRIO (DPVAT). INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. PA-
GAMENTO PROPORCIONAL DO SEGURO. POSSIBILIDADE. TABE-
LA PARA CÁLCULO DE INVALIDEZ.  INDENIZAÇÃO LEGAL. VA-
LOR  QUANTIFICADO  EM  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  LEI  N.
6.194/1974, ART. 5º, § 1º. DATA DE APURAÇÃO. CORREÇÃO MO-
NETÁRIA. TERMO A QUO.EVENTO DANOSO. IMPROVIMENTO I.
Em caso de invalidez parcial, o pagamento do seguro DPVAT deve, por
igual, observar a respectiva proporcionalidade. Precedentes do STJ.II.
A indenização decorrente do seguro obrigatório (DPVAT) deve ser apu-
rada com base no valor do salário mínimo vigente na data do evento da-
noso, monetariamente atualizado até o efetivo pagamento.  III.  Agravo
regimental improvido.”2 (grifei)

“CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL.  DPVAT.  INVALIDEZ PERMANEN-
TE  PARCIAL.  PAGAMENTO  PROPORCIONAL.  POSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Em situ-
ações de invalidez parcial, é correta a utilização de tabela para redu-
ção proporcional da indenização a ser paga por seguro DPVAT. Pre-
cedente. 2. Agravo regimental a que se nega provimento.”3   

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGU-
RO OBRIGATÓRIO - DPVAT. INVALIDEZ. CÁLCULO PROPORCIO-
NAL.1 - Consolidou-se a jurisprudência do STJ no sentido da validade
da utilização de tabela para o cálculo proporcional da indenização de

1 - TJPB, A.Int 031.2008.000242-6/001, Princesa Isabel, Rel. Des. José Ricardo Porto, DJPB 20/07/2010, pág. 5.
2 -AgRg nos EDcl no REsp 1215796/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado
em 07/04/2011, DJe 15/04/2011.
3AgRg no Ag 1368795 / MT, Rel.: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, D.J.: 12/04/2011.
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seguro obrigatório segundo o grau de invalidez. Precedentes.2 - Agravo
regimental a que se nega provimento.”4

No mesmo sentido é a Súmula nº 474, do Tribunal da Cidadania, vejamos:

“A  indenização  do  seguro  DPVAT,  em  caso  de  invalidez  parcial  do
beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.”

Dito isso, considerando que, nos termos da tabela, a perda anatômica e/ou funci-
onal completa de um dos membros inferiores corresponde a 70% (setenta por cento) do valor
máximo estabelecido, bem assim levando em conta a avaliação médica de fls. 107, produzida
por perito judicial, quando da ocorrência do Mutirão DPVAT, e não unilateralmente pela re-
querida, percebo que o referido laudo constatou que a debilidade parcial permanente do seg-
mento anatômico (membro inferior direito) se deu na proporção de 50% (cinquenta por cen-
to), alcançando-se, portanto, a seguinte equação: R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) X
70% X 50% = R$ 4.725,00 (quatro mil, setecentos e vinte e cinco reais).

Desse modo, a tese albergada pela requerente merece parcial prosperidade, haja vista
o importe fixado na decisão em combate não estar em observância com o que prevê a tabela dispos-
ta, em anexo, na Lei nº 11.945/09.

Com essas considerações, rejeito as preliminares, suscitada no parecer ministerial e
na súplica voluntária da demandada. Ato contínuo, desprovejo o apelo da seguradora promovida,
e,  quanto à Apelação Cível interposta pela autora, dou parcial provimento, com o escopo de
majorar a indenização arbitrada para o importe de R$ 4.725,00 (quatro mil, setecentos e vinte e cin-
co reais), mantendo-se inalterados os demais termos da sentença objurgada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Dr. Gustavo Leite
Urquiza (Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. José Ricardo Porto),  o Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Dr.  Herbert  Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto”
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de novembro de 2017.

 Gustavo Leite Urquiza
JUIZ DE DIREITO CONVOCADO

 J/16

4AgRg no Ag 1360777 / PR, Rel.:Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, D. J.: 07/04/2011. 
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